
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2814595 - MT (2024/0474782-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7
E 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado em ação de arbitramento de honorários
advocatícios decorrente de rescisão unilateral de contrato de
prestação de serviços advocatícios, no qual o advogado
contratado requereu a fixação de verba proporcional ao trabalho
realizado até a revogação do mandato.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir: (i) se houve
violação aos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II, do CPC, por
negativa  de prestação jurisdicional; (ii) se é aplicável a tese
firmada no  e (iii) se o acórdão recorrido destoa Tema 1.076/STJ;
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre honorários
contratuais em casos de rescisão imotivada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno é tempestivo, nos termos do  §5º, do art. 1.003,
CPC.
4. Não se constatam omissão, obscuridade ou contradição no
acórdão recorrido. O Tribunal de origem enfrentou de forma
suficiente todas as questões relevantes, inexistindo negativa de
prestação jurisdicional. Conforme precedentes: AgInt no

 rel. Min. Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.441.987/DF,
Turma, DJe  AgInt no  rel. Min. 20/2/2025;  REsp n. 1.899.000/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 23/8/2023.
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
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do STJ segundo a qual, revogado imotivadamente o mandato
judicial remunerado por êxito, é cabível a ação de arbitramento de
honorários proporcionais aos serviços prestados (AgInt no

 rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJeAREsp n. 1.147.232/CE,
 AgInt no  rel. Min. Marco Aurélio6/3/2023;  AREsp n. 703.889/RS,

Bellizze, Terceira Turma, DJe . Aplica-se, portanto, a 26/10/2020)
Súmula 83/STJ.
6. O reexame da controvérsia demandaria revolvimento do acervo
fático-probatório e análise de cláusulas contratuais, vedado em
recurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ (AgInt nos EDcl no

 rel. Min. Nancy Andrighi, TerceiraAREsp n. 2.627.058/MG,
Turma, DJe  AgInt no  rel. Min. 13/11/2024;  REsp n. 2.151.760/SC,
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe . 12/12/2024)
7 O dissídio jurisprudencial invocado não foi comprovado de forma
analítica, inexistindo cotejo específico entre os julgados
paradigmas e o acórdão recorrido, configurando deficiência de
fundamentação (art. 1.029, §1º, do CPC).
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.
 
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/12/2025  09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA53006548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/12/2025 13:49:21
Publicação no DJEN/CNJ de 12/12/2025. Código de Controle do Documento: 726e73bf-3074-4226-9eb7-3a9778274af9



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2814595 - MT (2024/0474782-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7
E 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado em ação de arbitramento de honorários
advocatícios decorrente de rescisão unilateral de contrato de
prestação de serviços advocatícios, no qual o advogado
contratado requereu a fixação de verba proporcional ao trabalho
realizado até a revogação do mandato.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir: (i) se houve
violação aos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II, do CPC, por
negativa  de prestação jurisdicional; (ii) se é aplicável a tese
firmada no  e (iii) se o acórdão recorrido destoa Tema 1.076/STJ;
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre honorários
contratuais em casos de rescisão imotivada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno é tempestivo, nos termos do  §5º, do art. 1.003,
CPC.
4. Não se constatam omissão, obscuridade ou contradição no
acórdão recorrido. O Tribunal de origem enfrentou de forma
suficiente todas as questões relevantes, inexistindo negativa de
prestação jurisdicional. Conforme precedentes: AgInt no

 rel. Min. Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.441.987/DF,
Turma, DJe  AgInt no  rel. Min. 20/2/2025;  REsp n. 1.899.000/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 23/8/2023.
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
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do STJ segundo a qual, revogado imotivadamente o mandato
judicial remunerado por êxito, é cabível a ação de arbitramento de
honorários proporcionais aos serviços prestados (AgInt no

 rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJeAREsp n. 1.147.232/CE,
 AgInt no  rel. Min. Marco Aurélio6/3/2023;  AREsp n. 703.889/RS,

Bellizze, Terceira Turma, DJe . Aplica-se, portanto, a 26/10/2020)
Súmula 83/STJ.
6. O reexame da controvérsia demandaria revolvimento do acervo
fático-probatório e análise de cláusulas contratuais, vedado em
recurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ (AgInt nos EDcl no

 rel. Min. Nancy Andrighi, TerceiraAREsp n. 2.627.058/MG,
Turma, DJe  AgInt no  rel. Min. 13/11/2024;  REsp n. 2.151.760/SC,
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe . 12/12/2024)
7 O dissídio jurisprudencial invocado não foi comprovado de forma
analítica, inexistindo cotejo específico entre os julgados
paradigmas e o acórdão recorrido, configurando deficiência de
fundamentação (art. 1.029, §1º, do CPC).
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.
 
 
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com base na alínea " " e " " do permissivo constitucional,a c
em face de acórdão assim ementado (e-STJ fls. 1038-1039):

 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – REJEIÇÃO DAS
PRELIMINARES DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL E
CARÊNCIA DA AÇÃO – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS CLÁUSULA – QUOTA LITIS AD
EXITUM – RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVADA PELO
CONTRATANTE – IRRELEVÂNCIA NA HIPÓTESE DOS AUTOS
À DEFINIÇÃO DA REMUNERAÇÃO – PROCESSO DE
REFERÊNCIA EXTINTO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO ANTES
DA DATA DA RESCISÃO CONTRATUAL – SENTENÇA
REFORMADA – RECURSO DO RÉU PROVIDO – RECURSO DA
AUTORA PREJUDICADO. 1. Em ação de arbitramento de
honorários advocatícios, é inidônea preliminar de inépcia da inicial
e carência de ação arrimada na suposta existência de previsão de
cláusula contratual a respeito da verba profissional devida para a
hipótese versada. Inteligência arts. 267, VI, 269, I e II, e do art. 22,
§2º, da  2. Segundo o STJ, “o fato de haver Lei nº 8.906/1994.
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contrato escrito, com previsão de pagamento de parte dos
honorários antecipadamente e parte em percentual sobre o êxito
da ação, não retira o interesse na ação de arbitramento de
honorários quando a avença é rescindida antecipadamente pelo
contratante”(AgInt no AR Esp n. 2.073.253/MT, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, antecipadamente pelo contratante”.
Terceira Turma, julgado em  D Je de ) 3. Em 15/8/2022,  18/8/2022.
ação de arbitramento de honorários advocatícios, deve o julgador
se nortear, equitativamente, pela proporcionalidade, de acordo
com as circunstâncias dos autos, tais como o zelo do profissional,
o lugar da prestação do serviço, a complexidade da causa, o
trabalho realizado pelo advogado, o tempo exigido para o serviço
e, ainda, o valor econômico da questão. Inteligência do art. 20,
§4º, do CPC/73 (CPC/15,  §2º), analogicamente, do art. 85,  art. 22,
§2º, da  e do princípio da razoabilidade. Lei nº 8.906/1994,  

 

 

Em recurso especial, a parte alegou violação dos arts. 22, § 2º, da
 e arts. Lei n. 8.906/94, 489, § 1º, IV,  1.022,  II, do CPC, alegando deficiência na

prestação jurisprudencial.

Inadmitido o apelo, houve manejo de agravo em recurso especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 1308-1318):

 

Trata-se de Recurso Especial com fundamento no artigo 105, inciso III,
alíneas “a” “e”, da Constituição Federal, em face do acórdão de id.
213867683.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados conforme decisão de id.
229546156.
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A parte recorrente alega violação ao artigo 22, § 2º, da Lei n. 8.906/94,
artigos 489, §1º, IV e 1.022, II, do Código de Processo Civil.

Recurso tempestivo (id.235497684).

Contrarrazões no id.217030651.

Sem preliminar de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional..

É o relatório.

Decido.

Relevância de questão federal infraconstitucional.

A EC nº 125/2022 alterou o artigo 105 da Constituição Federal, incluindo
para o Recurso Especial mais um requisito de admissibilidade,
consistente na obrigatoriedade da parte recorrente demonstrar a
“relevância da questão de direito federal infraconstitucional”.

Necessário destacar que o artigo 1º da EC nº 125/2022 incluiu o § 2º no
artigo 105 da CF, passando a exigir que “no recurso especial, o
recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional discutidas no caso, (...)”nos termos da lei (g. n.)

Com efeito, o artigo 2º da aludida Emenda Constitucional dispôs que “a
relevância de que trata o § 2º do  da Constituição Federal será art. 105
exigida nos recursos (...)” (grifei)especiais interpostos após a entrada em
vigor desta Emenda Constitucional.

Apesar de um aparente conflito descrito acima, tem-se na verdade a
edição de norma de eficácia contida no próprio texto constitucional, ao
passo que a obrigatoriedade da exigência a partir da publicação
consignado no º da EC nº 125 traduz-se como norma de direito art. 2
intertemporal. Portanto, tem-se por necessária a regulamentação da
questão.

Ademais, o Pleno do Superior Tribunal de Justiça aprovou o Enunciado
Administrativo 8, nos termos seguintes: "A indicação, no recurso
especial, dos fundamentos de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos contra
acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição
Federal."
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Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância jurídica
nas razões recursais, não há por que inadmitir o recurso especial por
esse fundamento, até que advenha lei que regulamente a questão, com
vistas a fornecer parâmetros necessários acerca da aludida , inclusive
para fins de parametrizar orelevância juízo de admissibilidade a ser
proferido nos autos.

É o relatório.

Decido.

Da sistemática de recursos repetitivos. Tema 1.076. Distinção.

Conforme relatado, os recorrentes suscitam afronta ao artigo 85, §§ 2º e
8º, do CPC, cuja controvérsia se refere aos critérios para o arbitramento
judicial da verba honorária, em caso de rescisão unilateral, na hipótese
de cláusula contratual vinculando a remuneração à sucumbência.

A questão abordada difere daquela submetida a julgamento no
paradigma R Esp 1.850.512/SP (), em que o Superior Tribunal de
JustiçaTema 1.076 firmou a tese no seguinte sentido, verbis:

 

“i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º
ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

ii) apenas se admite arbitramento de honorários por equidade
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da
causa for muito baixo”.

 

 

No caso, importante colacionar os expressivos fundamentos do v.
acórdão, que se extrai do referido julgamento estabelecido pelo rito dos
recursos repetitivos:
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“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS.  §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, ART. 85,
DO CPC. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA
CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA
DEMANDA ELEVADOS. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A
SISTEMÁTICA DO  E SEGUINTES DO  C/C ART. 1.036  CPC/2015,
O -N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO ART. 256
STJ.

1. O objeto da presente demanda é definir o alcance da norma
inserta no § 8º do artigo 85 do CPC, a fim de compreender as suas
hipóteses de incidência, bem como se é permitida a fixação dos
honorários por apreciação equitativa quando os valores da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados.

2. O  pretendeu trazer mais objetividade às hipóteses de CPC/2015
fixação dos honorários advocatícios e somente autoriza a
aplicação do § 8º do artigo 85 - isto é, de acordo com a apreciação
equitativa do juiz - em situações excepcionais em que, havendo ou
não condenação, estejam presentes os seguintes requisitos: 1)
proveito econômico irrisório ou inestimável, ou 2) valor da causa
muito baixo. Precedentes.

3. A propósito, quando o § 8º do artigo 85 menciona proveito
econômico ‘inestimável’, claramente se refere àquelas causas em
que não é possível atribuir um valor patrimonial à lide (como pode
ocorrer nas demandas ambientais ou nas ações de família, por
exemplo). Não se deve confundir ‘valor inestimável’ com ‘valor
elevado’.

4. Trata-se, pois, de efetiva observância do Código de Processo
Civil, norma editada regularmente pelo Congresso Nacional, no
estrito uso da competênciaconstitucional a ele atribuída, não
cabendo ao Poder Judiciário, ainda que sob o manto da
proporcionalidade e razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do
dispositivo legal em comento, decorrente de escolha legislativa
explicitada com bastante clareza.

5. Percebe-se que o legislador tencionou, no novo diploma
processual, superar jurisprudência firmada pelo STJ no que tange
à fixação de honorários por equidade quando a Fazenda Pública
fosse vencida, o que se fazia com base no  § 4º, do CPC art. 20,
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revogado. O fato de a nova legislação ter surgido como uma
reação capitaneada pelas associações de advogados à postura
dos tribunais de fixar honorários em valores irrisórios, quando a
demanda tinha a Fazenda Pública como parte, não torna a norma
inconstitucional nem autoriza o seu descarte.

6. A atuação de categorias profissionais em defesa de seus
membros no Congresso Nacional faz parte do jogo democrático e
deve ser aceita como funcionamento normal das instituições. Foi
marcante, na elaboração do próprio  a participação de CPC/2015,
associações para a promoção dos interesses por elas defendidos.
Exemplo disso foi a promulgação da  com Lei n. 13.256/2016,
notória gestão do STF e do STJ pela sua aprovação. Apenas a
título ilustrativo, modificou-se o regime dos recursos extraordinário
e especial, com o retorno do juízo de admissibilidade na segunda
instância (o que se fez por meio da alteração da redação do

 do CPC).art. 1.030

7. Além disso, há que se ter em mente que o entendimento do STJ
fora firmado sob a égide do CPC revogado. Entende-se como
perfeitamente legítimo ao Poder Legislativo editar nova
regulamentação legal em sentido diverso do que vinham decidindo
os tribunais. Cabe aos tribunais interpretar e observar a lei, não
podendo, entretanto, descartar o texto legal por preferir a redação
dos dispositivos decaídos. A atuação do legislador que acarreta a
alteração de entendimento firmado na jurisprudência não é
fenômeno característico do Brasil, sendo conhecido nos sistemas
de Common Law como overriding.

8. Sobre a matéria discutida, o Enunciado n. 6 da I Jornada de
Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal - CJF
afirma que: ‘A fixação dos honorários de sucumbência por
apreciação equitativa só é cabível nas hipóteses previstas no § 8º,
do  do CPC’. art. 85

9. Não se pode alegar que o º do CPC permite que o juiz art. 8
afaste o  §§ 2º e 3º, com base na razoabilidade e art. 85,
proporcionalidade, quando os honorários resultantes da aplicação
dos referidos dispositivos forem elevados.

10. O CPC de 2015, preservando o interesse público, estabeleceu
disciplina específica para a Fazenda Pública, traduzida na diretriz
de que quanto maior a base de cálculo de incidência dos
honorários, menor o percentual aplicável. O julgador não tem a
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alternativa de escolher entre aplicar o § 8º ou o § 3º do artigo 85,
mesmo porque só pode decidir por equidade nos casos previstos
em lei, conforme determina o  parágrafo único, do CPC. art. 140,

11. O argumento de que a simplicidade da demanda ou o pouco
trabalho exigido do causídico vencedor levariam ao seu
enriquecimento sem causa – como defendido pelo amicus curiae
COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS
ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL / CONPEG – deve ser
utilizado não para respaldar apreciação por equidade, mas sim
para balancear a fixação do percentual dentro dos limites do

 § 2º, ou dentro de cada uma das faixas dos incisosart. 85,
contidos no § 3º do referido dispositivo.

12. Na maioria das vezes, a preocupação com a fixação de
honorários elevados ocorre quando a Fazenda Pública é
derrotada, diante da louvável consideração com o dinheiro público,
conforme se verifica nas divergências entre os membros da
Primeira Seção. É por isso que a matéria já se encontra pacificada
há bastante tempo na Segunda Seção (nos moldes do R Esp n.
1.746.072/PR, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, D Je de

, no sentido de que os honorários advocatícios29/3/2019)
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% a 20%,
conforme previsto no  § 2º, inexistindo espaço para art. 85,
apreciação equitativa nos casos de valor da causa ou proveito
econômico elevados.

13. O próprio legislador anteviu a situação e cuidou de resguardar
o erário, criando uma regra diferenciada para os casos em que a
Fazenda Pública for parte. Foi nesse sentido que o  § 3º, art. 85,
previu a fixação escalonada de honorários, com percentuais
variando entre 1% e 20% sobre o valor da condenação ou do
proveito econômico, sendo os percentuais reduzidos à medida que
se elevar o proveito econômico. Impede-se, assim, que haja
enriquecimento sem causa do advogado da parte adversa e a
fixação de honorários excessivamente elevados contra o ente
público. Não se afigura adequado ignorar a redação do referido
dispositivo legal a fim de criar o próprio juízo de razoabilidade,
especialmente em hipótese não prevista em lei.

14. A suposta baixa complexidade do caso sob julgamento não
pode ser considerada como elemento para afastar os percentuais
previstos na lei. No ponto, assiste razão ao amicus curiae Instituto
Brasileiro de Direito Processual – IBDP, quando afirma que ‘esse
dado já foi levado em consideração pelo legislador, que previu 'a
natureza e a importância da causa' como um dos critérios para a
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determinação do valor dos honorários (art. 85, § 2º, III, do CPC),
limitando, porém, a discricionariedade judicial a limites percentuais.
Assim, se tal elemento já é considerado pelo suporte fático
abstrato da norma, não é possível utilizá-lo como se fosse uma
condição extraordinária, a fim de afastar a incidência da regra’.
Idêntico raciocínio se aplica à hipótese de trabalho reduzido do
advogado vencedor, uma vez que tal fator é considerado no
suporte fático abstrato do  § 2º, IV, do CPC (‘o trabalho art. 85,
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço’).

15. Cabe ao autor - quer se trate do Estado, das empresas, ou dos
cidadãos - ponderar bem a probabilidade de ganhos e prejuízos
antes de ajuizar uma demanda, sabendo que terá que arcar com
os honorários de acordo com o proveito econômico ou valor da
causa, caso vencido. O valor dos honorários sucumbenciais,
portanto, é um dos fatores que deve ser levado em consideração
no momento da propositura da ação.

16. É muito comum ver no STJ a alegação de honorários
excessivos em execuções fiscais de altíssimo valor posteriormente
extintas. Ocorre que tais execuções muitas vezes são propostas
sem maior escrutínio, dando-se a extinção por motivos previsíveis,
como a flagrante ilegitimidade passiva, o cancelamento da certidão
de dívida ativa, ou por estar o crédito prescrito. Ou seja, o ente
público aduz em seu favor a simplicidade da causa e a pouca
atuação do causídico da parte contrária, mas olvida o fato de que
foi a sua falta de diligência no momento do ajuizamento de um
processo natimorto que gerou a condenação em honorários. Com
a devida vênia, o Poder Judiciário não pode premiar tal postura.

17. A fixação de honorários por equidade nessas situações -
muitas vezes aquilatando-os de forma irrisória - apenas contribui
para que demandas frívolas e sem possibilidade de êxito
continuem a ser propostas diante do baixo custo em caso de
derrota.

18. Tal situação não passou despercebida pelos estudiosos da
Análise Econômica do Direito, os quais afirmam com segurança
que os honorários sucumbenciais desempenham também um
papel sancionador e entram no cálculo realizado pelas partes para
chegar à decisão - sob o ponto de vista econômico - em torno da
racionalidade de iniciar um litígio.

19. Os advogados devem lançar, em primeira mão, um olhar crítico
sobre a viabilidade e probabilidade de êxito da demanda antes de
iniciá-la. Em seguida, devem informar seus clientes com o máximo
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de transparência, para que juntos possam tomar a decisão mais
racional considerando os custos de uma possível sucumbência.
Promove-se, dessa forma, uma litigância mais responsável, em
benefício dos princípios da razoável duração do processo e da
eficiência da prestação jurisdicional.

20. O  da ‘Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro’ art. 20
(Decreto- , incluído pelaLei n. 4.657/1942)  Lei n. 13.655/2018,
prescreve que, ‘nas esferas administrativa, controladora e judicial,
não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que
sejam consideradas as consequências práticas da decisão’. Como
visto, a consequência prática do descarte do texto legal do art. 85,
§§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do CPC, sob a justificativa de dar guarida
a valores abstratos como a razoabilidade e a proporcionalidade,
será um poderoso estímulo comportamental e econômico à
propositura de demandas frívolas e de caráter predatório.

21. Acrescente-se que a postura de afastar, a pretexto de
interpretar, sem a devida declaração de inconstitucionalidade, a
aplicação do § 8º do artigo 85 do  pode ensejar CPC/2015,
questionamentos acerca de eventual inobservância do  da art. 97
CF/1988 e, ainda, de afronta ao verbete vinculante n. 10 da
Súmula do STF.

22. Embora não tenha sido suscitado pelas partes ou amigos da
Corte, não há que se falar em modulação dos efeitos do julgado,
uma vez que não se encontra presente o requisito do  § art. 927,
3º, do CPC. Isso porque, no caso sob exame, não houve alteração
de jurisprudência dominante do STJ, a qual ainda se encontra em
vias de consolidação.

23. Assim, não se configura a necessidade de modulação dos
efeitos do julgado, tendo em vista que tal instituto visa a assegurar
a efetivação do princípio da segurança jurídica, impedindo que o
jurisdicionado de boa-fé seja prejudicado por seguir entendimento
dominante que terminou sendo superado em momento posterior, o
que, como se vê claramente, não ocorreu no caso concreto.

24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor
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atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a)
o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o
processo ao Tribunal de origem, a fim de que arbitre os honorários
observando os limites contidos no  §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do art. 85,
CPC, nos termos da fundamentação. 26. Recurso julgado sob a
sistemática do  e seguintes do  e -N e art. 1.036  CPC/2015  art. 256
seguintes do Regimento Interno do STJ”. (R Esp 1.850.512/SP,
Rel. Ministro MINISTRO OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL,
julgado em  D Je . (g. n.) 16/03/2022,  31/05/2022)

 

Nesse contexto, constata-se que há distinção entre o presente caso e a
tese firmada no . Tema 1.076.

Isso porque no caso ora em exame, os honorários devidos não são
aqueles decorrentes da sucumbência, e sim do contrato de prestação de
serviços advocatícios, firmado entre o cliente e o seu advogado.

Assim, o fundamento adotado para o arbitramento dos honorários teve
como fundamento principal o § 2º do artigo 22 da  cuja Lei n. 8.906/94,
redação, vigente na época da prolação do aresto recorrido na falta de
estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento
judicial, em remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico
da questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela
organizada pelo Conselho Seccional da OAB”.

Por sua vez, , conforme visto anteriormente, decidiuo Tema 1.076 a
questão levando-se em conta os honorários decorrentes diretamente
daexclusivamente sucumbência, não abordando nada sobre os
honorários objeto de contrato de prestação de serviço.

Ademais, saliente-se que a previsão em cláusula contratual no sentido
de que o advogado seria remunerado apenas por meio dos honorários
de sucumbência não altera o fato de que se trata de verba oriunda de
contrato de prestação de serviço.

Outro ponto que reforça a distinção é a circunstância de que no presente
caso houve a rescisão unilateral da avença, de modo que foi levado em
consideração que o causídico não atuou durante todo o trâmite do
processo, o que impediria o arbitramento dos honorários em percentual
do valor da condenação, do proveito econômico ou da causa.
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Nesse sentido, já decidiu a Corte Superior que “há que se reconhecer
que a condição imposta pelo acórdão recorrido, no sentido de que os
autores, ora agravados, deveriam ser remunerados na medida em que o
banco recebesse os valores devidos pelos executados, é algo que refoge
à necessidade de remuneração proporcional do trabalho realizado, até o
momento da rescisão contratual”. (AgInt no AR Esp n. 703.889/RS,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 D Je de .19/10/2020,  26/10/2020)

Logo, é o caso de não aplicação do , não incidindo,Tema 1.076
portanto, a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC.

Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.

Da suposta violação aos artigos 489, §1º e 1.022, II, do CPC

 

A partir da suposta ofensa ao artigo 1.022, II, do CPC, a parte recorrente
alega que o órgão fracionário deste Tribunal não analisou os seguintes
argumentos: (a) ajuizamento de ação com fundamento em dispositivo
que o veda; (b) validade do contrato e da previsão de rescisão unilateral
pelo contratante, assim como a

forma de remuneração e condições para pagamento quando
preenchidos os pressupostos estipulados; (c) quitação expressa feita
pelo recorrido quanto aos honorários contratuais; e (d) julgamento . extra
petita No entanto, do exame do acórdão recorrido, verifica-se que a
Câmara julgadora se manifestou expressamente em relação aos
aludidos pontos, nesse contexto, segundo a jurisprudência do STJ, se o
acórdão recorrido analisou de forma suficiente a questão suscitada no
recurso, o simples descontentamento da parte com o julgado não tem o
condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao
aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito
excepcionalmente é admitida.

Confira-se:

[...]

 

Diante desse quadro, não há evidência de violação aos artigos 489, §1º,
1.022, II, do CPC, o que conduz à inadmissão do recurso neste ponto.

Decisão em conformidade com o STJ (Súmula 83 do STJ)

Documento eletrônico VDA52810086 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/12/2025 17:42:30
Código de Controle do Documento: 98c5720e-fe9a-41ae-a04b-569cd5ddee4c



A Súmula 83 do STJ preconiza que “não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida”.

O entendimento do órgão fracionário deste Tribunal está em
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ no sentido de que
revogado imotivadamente o mandato judicial que seria remunerado pela
sucumbência da outra parte (contrato de risco), é cabível o ajuizamento
da ação de arbitramento para cobrar os honorários, de forma
proporcional aos serviços até então prestados, conforme se extrai da
ementa do julgado abaixo:

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE -ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS
DEMANDADOS.

1. (...).

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, revogado imotivadamente
o mandato judicial, é cabível o ajuizamento da ação de
arbitramento para cobrar os honorários, de forma proporcional aos
serviços até então prestados. Precedentes.

4. (...),

5. (...). (AgInt no AR Esp n. 1.147.232/CE, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  D Je de ) (g. 4/10/2022,  6/3/2023.
n)

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE 1. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. JULGAMENTO DA CAUSA POR DECISÃO
MONOCRÁTICA. CABIMENTO. 2. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO
INCIDÊNCIA. 3. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.
DESCABIMENTO. 4. CONTRATO COM CLÁUSULA DE ÊXITO.
ROMPIMENTO INJUSTIFICADO PELO CONTRATANTE.
ARBITRAMENTO JUDICIAL PELO TRABALHO REALIZADO ATÉ
A DATA DA RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. 5.
FIXAÇÃO DO QUANTUM DIRETAMENTE POR ESTA CORTE
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SUPERIOR. DESCABIMENTO. 6. NECESSIDADE DE RETORNO
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM COM VISTAS À
APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO. 7. RECURSO DESPROVIDO.

1. (...).

3. (...) .

4. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, revogado
imotivadamente o mandato judicial que seria remunerado pela
sucumbência da outra parte (contrato de risco), é cabível o
ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os honorários,
de forma proporcional aos serviços até então prestados.
Precedentes. 5. (...).7. Agravo interno do Unibanco-União de
Bancos Brasileiros S. A. Desprovido”. (AgInt no AR Esp n. 703.889
/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  D Je de . (g. n.) 19/10/2020,  26/10/2020)

 

Desse modo, deve ser aplicado o referido verbete sumular para as
alíneas “a” e “c”, do artigo 105, III, da CF, quanto à suposta afronta ao
artigo 22, §2º, da  visto que o entendimento exposto no Lei n. 8.904/94,
acórdão recorrido se encontra em sintonia com a orientação
sedimentada no STJ.

Por fim, consigne-se que, embora a Súmula 83 do STJ tenha sido
formulada quando a alegação for fundada no permissivo da alínea “c” do
artigo 105, III, da CF, esta é plenamente aplicável na hipótese da alínea
“a”.

 

A propósito:

“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.
PROCESSO INCLUÍDO EM PAUTA E NÃO JULGADO NA DATA
PREVISTA. DESNECESSIDADE DE NOVA INCLUSÃO DO
FEITO EM PAUTA. JULGAMENTO DO FEITO EM PRAZO
RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA  APLICAÇÃO A SÚMULA 83/STJ.
AMBAS AS ALÍNEAS DO ART.105, III, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. (...).
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2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem
decide em consonância com a jurisprudência do STJ (

.Súmula 83/STJ)

3. A Súmula 83 do STJ é aplicável aos recursos especiais
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do inciso III
do art.105 da Constituição Federal.4. Agravo interno a que se
nega provimento. (AgInt no R Esp 1858976/AM, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

 D Je . (g. n.)07/12/2020,  11/12/2020)

 

Diante desse quadro, inviável a admissão do recurso neste ponto.

Ante o exposto, , com fundamento no inadmito o Recurso Especial
artigo 1.030, V, do CPC.

 

O v. acórdão ao tratar do tema (e-STJ fls. 1042-1043):

 

Sucedeu, porém, que, em 19/11/2020, o Banco Bradesco rescindiu
unilateralmente o contrato (cf. Id. nº 203157409), e, por conta disso,
deixou de receber os honorários referentes ao trabalho prestado na
citada lide executiva, daí o ajuizamento da presente ação de
arbitramento de honorários advocatícios contratuais.

O tema recursal não é nenhuma novidade para esta eg. Corte de Justiça,
que, por incontáveis vezes, já se deparou, analisou, discutiu e decidiu a
controvérsia que, agora, mais uma vez, é posta em mesa para
apreciação, em que, diante da rescisão imotivada do contrato de
prestação de serviços advocatícios ad exitum, cuja vitória processual
havia sido estabelecida como condição suspensiva para que fosse
devida a remuneração, o advogado destituído ajuíza contra o ex-cliente
ação de arbitramento de phonorários, então, ara evitar desnecessária
tautologia e em prestígio à duração razoável do processo (CF, º, art. 5
LXXVIII), adoto como razão de decidir – – a fundamentação domutatis
mutandis acórdão proferido no julgamento doRAC nº 46.732/2015, da
relatoria do i. Des. Sebastião Barbosa Farias, por meio do qual, como
verdadeiro a respeito da matleading case éria, este eg. T ribunal de
Justiça assentou a possibilidade de arbitramento de honorários
advocatícios quando, embora as partes tenham pactuado que aqueles
seriam somente os de sucumbência, o tomador dos serviços, antes de
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findado o processo, rescinde o contrato imotivadamente, deixando o
advogado à míngua:

“(...), é evidente que o contrato firmado entre as partes é um contrato de
risco, o que não é proibido, porém, ressalta-se que o risco assumido
pelo advogado contratado, funda-se na possibilidade de sucesso
que ele terá no patrocínio da ação, em razão do seu próprio esforço

.e diligência

Deste modo, com a revogação o mandato, o advogado deixa de
atuar na lide; portanto, não poderá envidar esforços para que o
banco apelado seja vencedor ao final do processo, portanto, a sua
remuneração fica sujeita ao êxito do serviço prestado por terceiro.

Logo, conclui-se que o próprio Banco Apelante, ao revogar o
mandato de forma imotivada, inviabilizou o implemento da condição
que remuneraria o trabalho da Apelante, de modo que evidencia a

.legitimidade do Apelado para figurar no polo passivo da ação

Desta feita, muito embora tenha ocorrido pactuação acerca da forma
de remuneração no período de vigência do contrato, não há
previsão da forma de remuneração em caso de rescisão contratual
unilateral e imotivada, porquanto as cláusulas acima citadas
vinculam o pagamento ao término e sucesso da ação, e, não
disciplinam a forma de pagamento quando da rescisão unilateral.

[...]

Ressalto que o Banco Apelante na notificação da rescisão contratual
frisou que os honorários seriam pagos se fosse implementada a
condição prevista na regra de pagamento, ou seja, quando ocorrer a
sucumbência: ‘(...) 4. Eventuais honorários porventura devidos
serão remunerados se e quando implementadas as condições
contratuais para tanto (...)’. (fls. 21)

É incontroverso nos autos que o apelante/autor elaborou algumas
petições para o normal andamento do processo n. 740/2008, código
81431 em trâmite pela 1ª Vara Especializada de Direito Bancário da

conforme inclusive reconhecido na r. sentença,Comarca de Cuiabá/MT, 
in verbis: (...).
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta a dispositivo legal, e
incidência daSúmula 83/STJ.

1.022, II, e 489,De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 
§ 1º, IV, do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e
1.022 do  pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos CPC/2015,
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.441.987/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Relativamente à consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte ( , conforme a orientação predominante neste TribunalSúmula 83/STJ)
Superior, para superação do óbice é necessário que o recorrente colacione
precedentes deste STJ, favoráveis à sua pretensão e contemporâneos ou
supervenientes àqueles invocados pela decisão recorrida, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não foi feito.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
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CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
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NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.
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A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido
ou a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial em razão do óbice sumular acima descrito. 

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 09/12/2025,
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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